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PROCESSO DE SELEÇÃO DE EMPRESAS PARA LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO PERMANENTE DE 

INFRAESTRUTURA HOSPITALAR NA ÁREA DE GASES MEDICINAIS N.º 08/2019 

 
PROCESSO DE SELEÇÃO DE EMPRESAS PARA LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO PERMANENTE DE 

INFRAESTRUTURA HOSPITALAR NA ÁREA DE GASES MEDICINAIS PARA ATENDER AS 

DEMANDAS NO HOSPITAL ESTADUAL DE EMERGÊNCIA E TRAUMA SENADOR HUMBERTO 

LUCENA – HEETSHL E UNIDADE RETAGUARDA – HTOP – CONTRATO DE GESTÃO Nº 0351/2019. 

 

Entrega das Propostas: Dia 08/10/2019 na diretoria administrativa do HEETSHL, 

localizado à Rua Orestes Lisboa, SN – Pedro Gondim, João Pessoa – PB, CEP:  

58.031-090  

1. COMUNICAÇÃO E OBJETO 

 

1.1. O INSTITUTO ACQUA - AÇÃO, CIDADANIA, QUALIDADE, URBANA E AMBIENTAL, em 

cumprimento ao Contrato de Gestão nº 0351/2019, comunica a realização de Processo de 

Seleção, visando a Contratação de empresa especializada para LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO 

PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA HOSPITALAR NA ÁREA DE GASES MEDICINAIS para atender as 

demandas do Hospital Estadual de Emergência e Trauma Senador Humberto Lucena – 

HEETSHL e Unidade Retaguarda, Município de João Pessoa/PB, de acordo com os 

quantitativos e especificações contidas neste edital: 

 

2. DA ENTREGA DAS PROPOSTAS  

 

2.1. Os interessados deverão entregar a documentação necessária até as 17:00 horas do dia 08 

de outubro de 2019, na diretoria administrativa da unidade de saúde, localizada no endereço 

Rua Orestes Lisboa, SN – Pedro Gondim, João Pessoa – PB, CEP:  58.031-090, em 02 envelopes 

distintos contendo 1º (envelope) documentos de Habilitação e 2º (envelope) Proposta de Preço, 

de cor opaca, devidamente fechados e rubricados no fecho, contendo em suas partes externas 

e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 
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ENVELOPE 01 DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

AO INSTITUTO ACQUA- AÇÃO, CIDADANIA, QUALIDADE, URBANA E AMBIENTAL  

ENVELOPE Nº 01 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PROCESSO SELETIVO N.º 008/2019 

PROCESSO DE SELEÇÃO DE EMPRESAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 

EQUIPAMENTO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA HOSPITALAR NA ÁREA DE GASES MEDICINAIS 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO PROPONENTE 

 

ENVELOPE 02 PROPOSTA DE PREÇO 

AO INSTITUTO ACQUA- AÇÃO, CIDADANIA, QUALIDADE, URBANA E AMBIENTAL  

ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA DE PREÇO 

PROCESSO SELETIVO N.º 008/2019 

PROCESSO DE SELEÇÃO DE EMPRESAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 

EQUIPAMENTO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA HOSPITALAR NA ÁREA DE GASES MEDICINAIS 

RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DO PROPONENTE 

 

2.2. Caso haja dúvida quanto a idoneidade de quaisquer dos documentos apresentados, poderá 

ser exigida a via original, substituível apenas por cópia publicada em órgão de imprensa oficial 

ou certificada eletronicamente, ou ainda por cópia autenticada em Cartório competente.  

  

3. FUNDAMENTO LEGAL, TIPO E REGIME DE CONTRATAÇÃO  

 

3.1. O presente PROCESSO SELETIVO será regido pelos princípios do artigo 37, caput, da CF/88, 

e Regulamento de Compras do Instituto ACQUA, pelo presente Edital e por seus Anexos;  

3.2. Tipo de PROCESSO SELETIVO: MENOR PREÇO.  

3.3. Regime de Contratação: PAGAMENTO MENSAL.  

 

4. PARTICIPAÇÃO  

 

4.1. Respeitadas as normas vigentes e as condições constantes neste Edital e em seus Anexos, 

poderá participar deste Processo qualquer empresa de prestação de Serviços legalmente 

estabelecida no País, com objeto similar ao contratado, exceto empresas: 
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4.1.1. Declarada inidônea por órgão ou entidade da Administração Pública Direta 

ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;  

4.1.2. Suspensa de contratar com Órgãos Públicos;  

4.1.3. Concordatária ou em processo falimentar, sob concurso de credores, em 

dissolução ou em liquidação;  

4.1.4. Submissa a concurso de credores, em liquidação ou em dissolução; 

4.1.5. Cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho 

técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócios que pertençam, ainda 

que parcialmente, à empresa do mesmo grupo que esteja participando deste 

Processo; 

4.1.6. Cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho 

técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócios das concorrentes 

sejam funcionário do INSTITUTO ACQUA, ou tenham grau de parentesco com estes.  

4.1.7. Também está vedada participação de qualquer entidade do terceiro setor, ou 

cooperativa, ou outra organização sem fins lucrativos, tais como Fundação, 

Associação, etc. 

4.1.8. Que dispõem de empregados ou diretores remunerados com recurso do 

Contrato de Gestão nº 351/2019. 

 

5. DAS INFORMAÇÕES  

 

5.1. O instrumento com as condições para participação e seus Anexos poderão ser adquiridos 

no endereço eletrônico www.institutoacqua.org.br. 

5.2. Os esclarecimentos e informações relativas ao presente processo, incluindo as dúvidas de 

ordem técnica, deverão ser formulados por escrito, até 02 (dois) dias úteis antes da data limite 

para entrega dos documentos e encaminhados por e-mail superintendencia.pb@acqua.org.br 

até às 17:00 hs do dia 04/10/2019, na solicitação a empresa deverá informar de qual edital se 

trata e inserir seus dados CNPJ / Pessoa Responsável / E-mail de contato e Telefone. 

 

 

 

 

http://www.institutoacqua.org.br/
mailto:superintendencia.pb@acqua.org.br
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6. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 

6.1. Os Documentos de Habilitação (ENVELOPE 01) deverão ser entregues em invólucro não 

transparente, devidamente lacrado e rubricado no fecho. 

6.2. Os interessados deverão apresentar os seguintes Documentos de Habilitação para 

participar do presente Processo:  

6.2.1. A habilitação jurídica será comprovada mediante a apresentação da seguinte 

documentação:  

a) Cartão de CNPJ. 

b) Ato Constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais. No caso de sociedade por ações, 

apresentar também documento de eleição de seus administradores. Registro Comercial, 

em se tratando de empresa individual. 

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Nacional. 

d) Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

e) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual. 

f) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal. 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

h) Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente. 

i) Registro do responsável técnico da empresa na entidade profissional competente. 

j) Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, em nome e favor da empresa, que comprove(m) sua aptidão para o desempenho 

da atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos, com as 

especificações constantes neste Termo de Referência. 

k) Alvará Sanitário de localização e funcionamento fornecido por órgão municipal da cidade 

em que é sediada.  

6.2.3. Deverá ser apresentada declaração devidamente assinada pelo representante legal da 

empresa no tocante aos itens 4.1.1 ao 4.1.8. 

6.2.4. A capacidade econômica e financeira será comprovada mediante a apresentação da 

seguinte documentação: 

6.2.4.1. Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. 



 

 

5 
 

6.2.4.2. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis ou Speed fiscal eletrônico do último 

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, que comprove a boa situação financeira. 

 

7. PROPOSTAS DE PREÇOS  

 

7.1. As Propostas de Preços (ENVELOPE 02) deverão ser apresentadas em 01 (uma) única via, 

devidamente datadas e assinadas pelo Representante da Concorrente, e acondicionadas em 

invólucros lacrados e rubricados no fecho. 

A proposta deverá ser apresentada de maneira a: 

 

a)   Não conter rasuras ou emendas. 

b)   Estar assinada, carimbada e rubricada em todas as suas vias pelo representante legal, com 

indicação do cargo por ele exercido na empresa. 

c)   Conter com clareza e sem omissões as especificações do serviço ofertado, mencionando 

a descrição, quantidade, valores unitários e totais, de forma a obedecer à discriminação 

do objeto. 

d)   Todos os valores deverão ser expressos em Real (R$), em algarismos e por extenso (valor 

mensal). 

e)  A Proposta apresentada deverá ser em planilha aberta, constando toda decomposição 

para formalização do preço para o serviço objeto da pretendida contratação 

f)   A proposta deverá ser emitida com validade de 30 dias corridos, contados do primeiro dia 

útil seguinte à data em que ocorrer a entrega da proposta. 

g)   A apresentação da proposta implica a declaração de conhecimento e aceitação de todas 

as condições do presente termo de referência. 

h)   O Critério de julgamento da proposta será o MENOR PREÇO GLOBAL. 

i) Indicação do Representante para assinatura do Instrumento Contratual; 

h)       Em sendo a Proposta de Preços omissa no que tange ao que dispõe este subitem, serão 

considerados os representantes indicados por força de ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor ou sua última alteração e /ou por força de instrumento de 

procuração.  
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j)   A Concorrente deverá apresentar o valor mensal para a prestação dos serviços 

pretendidos, considerando o valor bruto da contratação;  

k)   Nos valores brutos propostos estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para a 

prestação dos serviços, tais como: encargos da legislação social trabalhista, 

previdenciária, da infortunística do trabalho e responsabilidade civil por qualquer dano 

causado a terceiros, dispêndios resultantes de impostos, regulamentos e posturas 

municipais, estaduais e federais, transporte, enfim, tudo o que for necessário para a 

execução total e completa do objeto deste Processo, sem que caiba, em qualquer caso, 

direito regressivo em relação ao Instituto;  

l) Atenderá rigorosamente a todas as exigências para o constante neste Edital, bem como 

ao que se refere a prazos e obrigações.  

m) Declarações falsas, independentemente do objeto declarado, sujeitarão a Concorrente às 

sanções administrativas previstas neste Ato Convocatório e na legislação pertinente;  

n) Caso os prazos de que tratam os subitens anteriores não estejam expressamente 

indicados na Proposta de Preços da Concorrente, esses serão considerados como 

aceitos. 

o) Em nenhuma hipótese o conteúdo das propostas poderá ser alterado, seja com relação 

ao prazo, valor proposto ou de qualquer outra condição que importe modificação dos 

seus termos originais, ressalvadas aquelas destinadas a sanar apenas falhas formais, 

alterações essas que serão analisadas pelo Representante do Instituto ACQUA.  

p) Serão corrigidos automaticamente pelo Representante do Instituto ACQUA quaisquer 

erros de soma e/ou multiplicação, bem como as divergências que porventura ocorrerem 

entre o preço escrito em algarismos e o expresso por extenso (dos quais prevalecerá o 

mais vantajoso), propostos para a prestação dos serviços;  

q) A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá, também, ser suprida com aqueles 

constantes dos documentos de habilitação.  

r) A Proposta de Preço deverá conter assinatura na última folha de cada via e rubricada as 

demais, por Diretor da Concorrente ou a pessoa devidamente autorizada;  

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

8.1. Caso o Instituto ACQUA tome conhecimento de fato anterior, no curso ou posterior ao 

julgamento do processo seletivo, que denuncie dolo, má-fé, ou que comprometa a capacidade, 
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ou idoneidade administrativa, técnica ou financeira da concorrente, haverá a imediata 

eliminação da empresa interessada do processo de contratação. 

8.2. Serão desclassificadas as propostas que: 

8.2.1. Não atenderem às exigências deste Edital; 

8.2.2. Apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento; 

8.3. Não serão consideradas quaisquer ofertas de vantagem não prevista neste Edital, nem 

preço ou vantagem com base em ofertas de outras concorrentes, inclusive financiamentos 

subsidiados ou a fundo perdido. 

8.4. O Instituto ACQUA poderá solicitar aos concorrentes esclarecimentos, informações e dados 

adicionais necessários ao julgamento das Propostas. As respostas não poderão implicar em 

modificações das condições ofertadas e deverão ser prestadas sempre por escrito, no prazo 

estabelecido, sob pena de desclassificação da concorrente.  

8.5. No julgamento das propostas para a definição de Nota de Preço (NP) serão avaliados os 

preços propostos (PP) pelos concorrentes, sendo atribuída nota 10 (dez) à proposta de menor 

preço (MP) e as demais notas inversamente proporcionais aos seus valores, mediante aplicação 

da fórmula seguinte: 

NP = (MP x 10) / PP 

Onde: 

NP = Nota de Preço 

MP = Menor Preço entre Todos os Concorrentes 

PP = Preço Proposto do Concorrente Avaliado 

 

8.6. Ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os por extenso, predominarão os 

últimos. Se o concorrente não aceitar, sua proposta será desclassificada. 

8.7. Será proclamada vencedora a licitante que apresentar a maior Nota final. 

8.8. Em havendo empate, na Nota Final, serão critérios sucessivos de desempate, e será 

proclamada vencedora: 

 8.8.1. A concorrente que for Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

 8.8.2. A concorrente cuja sede seja do Estado da Paraíba; 

 8.8.3. A concorrente cuja sede seja da Unidade Hospitalar; 

 8.8.4. Por meio de sorteio realizado em ato público. 



 

 

8 
 

 

9. QUESTIONAMENTOS E RECURSOS 

 

9.1. Qualquer pessoa poderá impugnar o presente Edital, no prazo de até 02 (dois) dias 

anteriores a data limite para entrega dos documentos, devendo o pedido ser protocolado por 

escrito na Diretoria administrativa do Hospital estadual de Emergência e Trauma Senador 

Humberto Lucena.  

9.2. Dos atos decorrentes da aplicação deste Edital cabem: 

9.2.1. Recurso, no prazo de 03 (três) dias corridos, após a comunicação das 

decisões acerca da habilitação e verificação das propostas técnicas e propostas de 

preços. Interposto, o recurso será comunicado aos demais concorrentes, que 

poderão apresentar contrarrazões no prazo de 03 (três) dias corridos, contados do 

término do prazo de apresentação das razões do recorrente.  

9.2.2. A intimação para apresentação de recurso será feita mediante publicação 

no site do ACQUA (http://www.institutoacqua.org.br/). 

9.3. O recurso contra o julgamento da habilitação/inabilitação ou sobre 

classificação/desclassificação de propostas terá efeito suspensivo. 

9.4. Não havendo interesse dos representantes credenciados em recorrer, o Instituto 

ACQUA procederá à adjudicação do objeto ao concorrente vencedor. 

 

10. PENALIDADES  

 

10.1. Caso a Concorrente Adjudicatária, após convidada, se recuse a assinar o contrato em 03 

(três) dias úteis, garantida a prévia defesa, será considerada inadimplente e estará sujeita às 

seguintes cominações:  

10.1.1. Decai o direito à contratação, sem prejuízos das demais penalidades 

previstas neste título;  

10.1.2. Multa de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato; 

10.2. O não comparecimento da primeira colocada, enseja a convocação das empresas 

classificadas na ordem sucessiva de pontuação de NF (nota final). 

 

11. DISPOSIÇÕES FINAIS  

http://www.institutoacqua.org.br/
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11.1. Integram este Edital:  

11.1.1. Anexo I: Termo de Referência;  

11.2. Todos os atos serão registrados e documentados;  

11.3. As empresas interessadas deverão examinar detidamente as disposições contidas neste 

Edital e em seus Anexos, pois a simples apresentação das Propostas Técnicas e de Preços e da 

Documentação de Habilitação submete a concorrente à aceitação incondicional de seus termos, 

bem como, representa o conhecimento integral do objeto, não sendo aceita alegação de 

desconhecimento de qualquer pormenor;  

11.3.1. No caso de eventual divergência entre o Edital e seus Anexos, prevalecerão 

as disposições do primeiro.  

11.4. O Instituto ACQUA reserva-se o direito de revogar o presente Processo por razões de 

interesse público, ou anulá-lo, no todo ou em parte, por vício ou ilegalidade, bem como, 

reserva-se o direito de prorrogar o prazo limite para envio da Documentação de Habilitação e 

Proposta Técnicas e de Preços, quando verificadas quaisquer das circunstâncias já descritas 

neste instrumento;  

11.4. O documento, expondo e motivando a revogação ou a anulação, bem como a publicação 

do correspondente ato, ficarão arquivados no processo;  

11.5. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com este Edital e seus Anexos, 

as partes elegem o foro da Comarca de João Pessoa, Estado da Paraíba, renunciando 

expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

João Pessoa/PB, 30 de setembro de 2019.  

 

_____________________________________ 
Instituto Acqua – Cidadania, Qualidade Urbana e Ambiental 

Valderi Ferreira da Silva 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: Contratação de empresa especializada para locação de equipamento 

permanente de infraestrutura hospitalar, na área de gases. 

2. LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: Hospital Estadual de Emergência e Trauma 

Senador Humberto Lucena, localizado na Av. Orestes Lisboa, nº 700, Conjunto Pedro Gondim e 

sua Unidade de Retaguarda, atualmente localizada na Av. Walfredo Leal, s/n, Tambiá, ambas 

na cidade de João Pessoa/PB. 

3. DIMENSIONAMENTO: 

HEETSHL – LOCAÇÃO 

ITEM QUANTIDADE APURAÇÃO  

Sistema Concentrador de Oxigênio 
tipo PSA,  com capacidade de geração 
mínima de 30m³/h, com pureza 
mínima de 93%;  

01 MENSAL  

Sistema independente de Geração de 
Ar Comprimido Medicinal, com 
capacidade de geração mínima de 
200m³/h; 

01 MENSAL  

Sistema Central de Vácuo Clinico com 
capacidade de 300m³/h 01 MENSAL  

 

HTOP - FORNECIMENTO 

ITEM QUANTIDADE APURAÇÃO VIGÊNCIA 

Sistema Concentrador de Oxigênio 
tipo PSA,  com capacidade de geração 
mínima de 6m³/h, com pureza 
mínima de 93%;  

01 MENSAL ANUAL 

Sistema independente de Geração de 
Ar Comprimido Medicinal, com 

01 MENSAL ANUAL 
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capacidade de geração mínima de 
80m³/h; 

Sistema Central de Vácuo Clinico com 
capacidade de 90 m³/h 

01 MENSAL ANUAL 

 

O dimensionamento foi realizado visando atender integralmente o Hospital Estadual de 
Emergência e Trauma Senador Humberto Lucena e sua Unidade de Retaguarda. 

 

4. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS:  

 

4.1  A Locação de sistemas para o HEETSHL: 

 

4.1.1 USINA GERADORA DE OXIGÊNIO: Usina Geradora de Oxigênio, pressão de saída do 

reservatório de oxigênio de no mínimo 4,5 ~ 5,5 bar. Com capacidade mínima de geração de 30 

m³/h com produção ininterrupta, monitoramento remoto ou telemetria com controle de 

informações de produção, saturação do oxigênio produzido no momento, alarme com bloqueio 

de produção em caso de baixa concentração de oxigênio (para menor de 93%). Equipamento 

deve possuir acessórios indispensáveis para seu funcionamento como: (01) Pré-filtro 

coalescente 0,1µ, (01) pós-filtro coalescente 0,01µ e filtro de carvão ativado, 2 reservatórios de 

armazenamento de oxigênio com capacidade de 2000 Litros cada. Equipamento possui uma 

bateria de cilindros de para Backup em caso de pane e/ou falha do sistema. Sistema deve conter 

dois manifolds de oxigênio para backup 12x12. 

 
4.1.2 SISTEMA INDEPENDENTE DE FORNECIMENTO DE AR MEDICINAL: contendo compressor 

de 30hp ou superior, vazão 200 m³/h, e capacidade instalada 400 m³/h de alta eficiência 

energética, (03) três reservatórios de ar comprimido medicinal com capacidade de 1000 litros 

cada, um pré-filtro coalescente 0,10µ, um secador por refrigeração de 270 pcm, um secador 

por absorção com indicador de ponto de orvalho a =45ºc, um pós-filtro coalescente 0,01µ e 

filtro carvão ativado. O sistema deve permite compatibilidade entre si, podendo funcionar 

individualmente. Deve conter dois manifolds de backup para Ar Medicinal 12x12, com operação 

automática e manômetros indicativos de pressão, para Ar Medicinal; a qualidade do Ar 

comprimido gerado deve atender as especificações exigida em conformidade as normas 

vigentes. O sistema deve atender imprescindivelmente as normas vigentes, como RDC 50/2002, 
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ABNT/NBR 12.188, enquadramento na Norma NR 13 Anexo IV 1.2 Para os vasos de pressão, 

inclusive com documentação de origem. 

4.1.3 CENTRAL DE VÁCUO HOSPITALAR: Central de Vácuo hospitalar composta por um Sistema 

DUPLEX de, no mínimo, 300 m³/h, volume de secção de 214 PCM, Pressão de trabalho de 22-

29 HG e Tanque Reservatório de 1000 litros. 

 

4.2  A Locação de sistemas para o HTOP: 

 
4.2.1 USINA GERADORA DE OXIGÊNIO MODELO: Usina Geradora de Oxigênio, pressão de saída 

do reservatório de oxigênio de no mínimo 4,5 ~ 5,5 bar. Com capacidade de geração mínima de 

6 m³/h, com produção ininterrupta. Com monitoramento remoto ou telemetria com controle 

de informações de produção, saturação do oxigênio produzido no momento, alarme com 

bloqueio de produção em caso de baixa concentração de oxigênio (para menor de 93%). 

Equipamento possui acessórios indispensáveis para seu funcionamento como: (01) Pré-filtro 

coalescente 0,1µ, (01) pós-filtro coalescente 0,01µ e filtro de carvão ativado, 2 reservatórios de 

armazenamento de oxigênio com capacidade de 1000 Litros cada.  O Equipamento deve possuir 

uma bateria de cilindros de para Backup em caso de pane e/ou falha do sistema. Sistema 

contém manifold de oxigênio para backup 12x12. 

 
4.2.2 SISTEMA INDEPENDENTE DE FORNECIMENTO DE AR MEDICINAL: Contendo compressor 

7,5hp, vazão mínima de 40 m³/h, e capacidade instalada 80 m³/h de alta eficiência energética, 

(02) dois reservatórios de ar comprimido medicinal com capacidade de 500 litros cada, um pré-

filtro coalescente 0,10µ, um secador por refrigeração de 100 pcm, um secador por adsorção 

com indicador de ponto de orvalho a =45ºc, um pós-filtro coalescente 0,01µ e filtro carvão 

ativado. O sistema deve permitir compatibilidade ente si, podendo funcionar individualmente. 

Deve conter manifold de backup para Ar Medicinal 12x12, com operação automática e 

manômetros indicativos de pressão, para Ar Medicinal; A qualidade do Ar comprimido gerado 

deve atender as especificações exigida em conformidade as normas vigentes. O sistema deve 

atender imprescindivelmente as normas vigentes, como RDC 50/2002, ABNT/NBR 12.188, 

enquadramento na Norma NR 13 Anexo IV 1.2 Para os vasos de pressão, inclusive com 

documentação de origem. 
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4.2.3 CENTRAL DE VÁCUO HOSPITALAR: Central de vácuo hospitalar composta por um Sistema 

DUPLEX de no mínimo 90 m³/h, Pressão de trabalho de 22-29 HG e Tanque Reservatório de 500 

litros. 

 

5. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA EMPRESA CONTRATADA:  

A empresa deverá ser responsável pela manutenção de todos os equipamentos disponibilizados 

e interligados à rede de gases dos hospitais, sendo também obrigação da Contratada: 

 

5.1 COMODATO DE CILINDROS 

5.1.1 – A Licitante deverá fornecer cilindros, em comodato e sem nenhum custo ao Hospital, 

para atender as necessidades dos EAS, notadamente no sistema de back up. A empresa também 

fornecera mensalmente até dois Cilindro K 25kg de Oxido Nitroso e um cilindro T 33kg de Oxido 

Nitroso, bem como dois Cilindro T 9m³ de Nitrogênio Gasoso, e um Cilindro K 6.6m³ de 

Nitrogênio Gasoso.  

 

5.2 INSTALAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS 

5.2.1 A instalação dos sistemas de gases medicinais será de responsabilidade da empresa 

vencedora, no prazo máximo de 15 (quinze) dias contados da data da ordem de fornecimento, 

ficando sob sua responsabilidade, mediante programação antecipada em comum acordo com 

fiscalização da unidade de saúde, providenciar: 

a) Projeto completo, incluindo desenhos da situação das instalações, contendo informações 

sobre localização dos equipamentos, instalações elétricas e demais instalações existentes no 

local de transferência dos equipamentos; 

b) Recolhimento de ART junto ao CREA dos serviços realizados; 

c) Transporte horizontal e vertical de todos os equipamentos, até o local da instalação dos 

mesmos; 

5.2.2 Interligação de todos os equipamentos descritos às redes de distribuição existentes, 

sendo que a interligação deverá ser realizada em trecho de tubulação cujo diâmetro seja 

suficiente ao perfeito suprimento dos gases, mantendo as capacidades de fluxo e vazão atuais.  
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5.2.3 As tubulações deverão ser executadas em tubo de cobre, sendo tipo costura, hidrolar, 

classe A, limpas e tratadas previamente para uso com oxigênio, conexões em cobre ou latão 

soldadas com solda prata 35%, pintadas nas cores padronizadas pela ABNT (NBR12188), fixadas 

com suportes de metal, confeccionados para esta finalidade, devidamente tratados e em 

intervalos definidos conforme norma ABNT NBR12188; 

5.2.4 Teste de pressão e estanqueidade do sistema, observando aspectos de segurança 

necessários; 

5.2.5 Partida dos sistemas; 

5.2.6 Garantia permanente dos serviços executados (mão de obra e peças); 

5.2.7 Treinamento junto ao pessoal da Contratante para interpretação de sinais sonoros e 

luminosos, bem como o entendimento do funcionamento do sistema (2 servidores por ano). 

5.2.8 A empresa vencedora deverá atender a todas as medidas de segurança necessárias à 

instalação dos equipamentos bem como as normas vigentes quanto à localização e condições 

do ambiente da instalação de tais equipamentos (RDC 50 de 21 de fevereiro de 2002 da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA). 

5.2.9 Os profissionais envolvidos na instalação devem ser devidamente qualificados, estando 

subordinados a um responsável técnico, devidamente registrado no CREA. 

5.2.10 Todos os equipamentos e ferramentas necessários à instalação dos equipamentos 

deverão ser disponibilizados pela empresa vencedora, sendo que os testes e partida dos 

sistemas deverá ser realizado por meio de profissionais com formação técnica e que pertençam 

ao quadro de funcionários da empresa, acompanhado de um representante indicado pela 

Contratante. 

 

5.3. MANUTENÇÃO 

 

5.3.1 MANUTENÇÃO CORRETIVA: 

5.3.1.1 Entende-se por manutenção corretiva a série de procedimentos destinados a eliminar 

defeitos decorrentes do uso normal dos equipamentos, recolocando o equipamento defeituoso 

em perfeitas condições de uso, compreendendo inclusive as necessárias substituições de peças 

e componentes, ajuste e reparos, testes de calibração, de acordo com manuais e normas 
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técnicas específicas, limpeza e aspiração na parte interna dos equipamentos; 

5.3.1.2 A manutenção corretiva será realizada nos equipamentos que apresentarem defeitos, 

mediante abertura de chamado técnico por parte da Contratante, com a finalidade de recolocá-

los em perfeitas condições de uso, em conformidade com o estabelecido em contrato e pelos 

manuais e normas técnicas específicas; 

5.3.1.3 O prazo para atendimento da chamada técnica é de no máximo 24 (vinte e quatro) horas 

a contar do registro da chamada pela Contratante à Contratada ou ao responsável técnico 

indicado pela empresa aos usuários; 

5.3.1.4 O atendimento será por 24 (vinte e quatro) horas todos os dias da semana inclusive 

sábados, domingos e feriados; 

 

5.3.2 MANUTENÇÃO PREVENTIVA: 

5.3.2.1 Entende-se por manutenção preventiva aquela que tem por finalidade executar 

qualquer serviço que envolva limpeza, calibração, ajustes, testes e revisões que visem evitar a 

ocorrência de quebras ou defeitos, bem como garantir o contínuo e perfeito funcionamento 

com segurança dos equipamentos, dentro das condições operacionais especificadas pelo 

fabricante dos mesmos.  

5.3.2.2 A manutenção preventiva será efetivada pela licitante vencedora, de segunda a sexta-

feira, no horário do expediente da Contratante, e será realizada mensalmente, conforme 

cronograma a ser estabelecido entre as partes. 

5.3.2.3 Durante as manutenções os técnicos deverão utilizar dispositivos que garantam a 

segurança total dos procedimentos e dos profissionais envolvidos, sendo de responsabilidade 

da empresa Contratada providenciar tais dispositivos; 

5.3.2.4 Qualquer procedimento de manutenção do sistema de ar comprimido medicinal não 

poderá interromper o suprimento de ar comprimido à unidade. Dessa forma, a vencedora 

deverá certificar-se das medidas necessárias para evitar interrupção; 

5.3.2.5 Os profissionais envolvidos na manutenção devem ser devidamente qualificados, com 

registro atualizado no CREA. A cada visita, tanto preventiva como corretiva os técnicos deverão 

se reportar ao responsável de cada regional de saúde, o qual emitirá relatórios minuciosos dos 

serviços realizados. Os relatórios deverão conter nomes e assinaturas dos técnicos da empresa 
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vencedora que executaram os trabalhos bem como o dos responsáveis pela manutenção do 

hospital que deverão acompanhar tais serviços. 

5.4 A CONTRATADA responsabilizar-se-á integralmente pelo serviço a ser prestado nos termos 

da legislação vigente, pelo abastecimento dos Gases Medicinais, locação dos equipamentos 

para suprimento e armazenamento dos gases, manutenção preventiva e corretiva de tais 

equipamentos, bem como: 

a. Realizar a manutenção técnica preventiva dos equipamentos de sua propriedade, 

inclusive central de suprimento, bateria de cilindros e equipamentos/materiais 

complementares a esses sistemas, sem interferir nas atividades de funcionamento do HEETSHL 

e HTOP, conforme as exigências da legislação específica vigente; 

b. Efetuar a aferição e calibração de equipamentos como válvulas de segurança e alívio, 

indicadores de nível, manômetros e reguladores; 

c. Em casos de impossibilidade de reparo dos equipamentos locados a CONTRATADA deve 

efetuar imediatamente a troca do equipamento por outro similar sem nenhum ônus adicional 

ao CONTRATANTE inclusive quanto às perdas de gases decorrentes da respectiva falha; 

d. Fornecer produtos com todos os dados técnicos, condições de temperatura, densidade 

e pressão, identificação do grau de risco e das medidas emergências a serem adotadas em caso 

de acidentes; 

e. Manter Responsável Técnico pela instalação e manutenção dos sistemas de 

armazenamento e distribuição dos gases medicinais legalmente habilitado pelo Conselho 

Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia — CREA. (Resolução RDC n. 189/03); 

f. Executar as intervenções técnicas por meio de técnicos especializados, instruídos e 

controlados pela empresa CONTRATADA e as grandes intervenções na presença do respectivo 

responsável técnico; 

g. Responsabilizar-se pela segurança do trabalho de seus empregados, em especial 

durante o transporte e descarga, bem como durante a realização dos serviços de manutenção; 

h. Responsabilizar-se pelo cumprimento por parte de sua mão-de-obra das normas 

disciplinares e de segurança determinadas pelo CONTRATANTE, provendo-os dos 

Equipamentos de Proteção Individual — EPI que garantam a proteção da pele, mucosas, via 
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respiratória e digestiva do trabalhador; 

i. Responder por danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE; 

j. Verificar e conservar as placas de advertência de riscos e de situações de emergência 

bem como a sinalização de operação de carga, descarga e abastecimento; 

k. Responsabilizar-se por todas as peças, componentes, materiais e acessórios a serem 

substituídos nos equipamentos locados (sem ônus adicionais), devendo os mesmos serem, 

obrigatoriamente, novos e de primeira linha, conforme padrões ABNT e normas especiais 

complementares, reservando-se ao CONTRATANTE o direito de rejeitar o material ou peça que 

denote uso; 

l. Assegurar a qualidade e pureza do Gás Medicinal produzido, nos termos da legislação 

competente; 

m. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais ou 

civis resultantes da execução do contrato; 

n. Não será permitida, em hipótese alguma, a transferência das obrigações da 

CONTRATADA a outros; 

o. Não divulgar, nem fornecer dados ou informações obtidas em razão do contrato, e não 

utilizar o nome da CONTRATANTE para fins comerciais ou em campanhas e material de 

publicidade, salvo com autorização prévia; 

p. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de qualificação exigidas quando da contratação;  

q. As normas de segurança constante deste projeto básico não desobrigam a 

CONTRATADA do cumprimento de outras disposições legais, federais, estaduais e municipais 

pertinentes, sendo de sua inteira responsabilidade os processos, ações ou reclamações movidas 

por pessoas físicas ou jurídicas, em decorrência de negligência, imperícia ou imprudência no 

desenvolvimento dos serviços; 

r. Apresentar Nota Fiscal como condição de pagamento; 

s. Fornecer PCMSO, PPRA, LTCAT, PCMAT, ASO admissional, Certificado de NR10 Básico, 
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NR10 SEP (Sistema Elétrico de Potência), mantendo tais informação atualizadas junto ao 

CONTRATANTE; 

t. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

u. Comunicar imediatamente o CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ou 

dificuldade que impossibilite a execução dos serviços contratados; 

v. Apresentar relatório mensal com o detalhamento dos produtos fornecidos e serviços 

prestados; 

w. Atender ao item 13.5.1.6 da NR13 do Ministério do Trabalho e Emprego referente às 

Caldeiras, Vasos de Pressão e Tubulações, quais sejam: “Prontuário do vaso de pressão a ser 

fornecido pelo fabricante deve conter código de projeto e ano de edição, especificação dos 

materiais, procedimentos utilizados na fabricação, montagem e inspeção final, metodologia 

para estabelecimento da PM TA, conjunto de desenhos e demais dados necessários para o 

monitoramento da sua vida útil, pressão máxima de operação, registros documentais do teste 

hidrostático, características funcionais, atualizadas pelo empregador, sempre que alteradas as 

originais.  

 

6. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

6.1 O CONTRATANTE se obriga a: 

a. Utilizar e manter em perfeitas condições de asseio e segurança os cilindros/usinas, 

zelando pelo seu bom e perfeito funcionamento e conservação; 

b. Permitir que funcionários habilitados e prepostos da CONTRATADA examinem os 

cilindros, e demais equipamentos sempre que necessário, verificando a observância das normas 

de suas utilizações; 

c. Executar a fiscalização dos serviços por funcionário(s) especialmente designados(s); 

d. Indicar a localização dos serviços; 

e. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
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CONTRATADA; 

f. Disponibilizar instalações necessárias à execução dos serviços, responsabilizando-se 

pela qualidade e expensas pelo consumo de energia elétrica; 

g. Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA para a execução dos serviços; 

h. Indicar a localização dos postos de serviços; 

i. Efetuar as avaliações e medições dos serviços, indicando à CONTRATADA os problemas 

e inconformidades encontradas; 

j. Efetuar os pagamentos pelos serviços executados. 

 

7. FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

a. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 

da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 

assegurar o perfeito cumprimento do contrato. 

b. Não obstante a CONTRATADA seja única e exclusivamente responsável pela execução 

de todos os serviços, o CONTRATANTE reserva-se no direito de, não restringindo a plenitude 

desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, 

diretamente ou por prepostos designados, podendo para tanto: 

i.Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da CONTRATADA 

que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja 

permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente; 

ii.Solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer produto químico, material ou equipamento 

cujo uso considere prejudicial à boa conservação de seus pertences, equipamentos ou 

instalações, ou ainda, que não atendam às necessidades; 

c. O CONTRATANTE reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços 

entregues, bem como os materiais utilizados, se em desacordo com este Projeto Básico; 

d. A fiscalização será exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a 

responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, 

e, na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e 
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prepostos; 

e. Quaisquer exigências da fiscalização do contrato inerentes ao objeto deverão ser 

prontamente atendidas pela CONTRATADA; 

f. Em caso de não conformidade do serviço prestado com as exigências administrativas, a 

CONTRATADA será notificada, por escrito, sobre as irregularidades apontadas, para as 

providências. 

 

8. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

a. O pagamento será efetuado à CONTRATADA em até 30 (TRINTA) dias da data de emissão 

da Nota Fiscal, em 02 (duas) vias, devidamente atestadas, cumpridas todas as exigências 

contratuais, através de depósito em conta corrente da CONTRATADA, que deverá vir explicitada 

na Nota Fiscal apresentada; 

b. A Nota Fiscal deverá ser atestada pelo CONTRATANTE e, no caso de ocorrer a não 

aceitação dos serviços faturados, o fato será de imediato comunicado à CONTRATADA, para 

retificação das causas de seu indeferimento; 

c. O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal pela 

CONTRATADA, relatório detalhado e comprovação da prestação de serviços e certidões de 

regularidade fiscal devidamente atualizadas; 

d. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida em nome/razão social: INSTITUTO ACQUA – 

AÇÃO, CIDADANIA, QUALIDADE URBANA E AMBIENTAL – CNPJ nº 03.254.082/0011-60 e constar 

na descrição o número do Contrato de Gestão nº 0351/2019. 

 

9. PERÍODO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO: 

a. O contrato decorrente do presente Projeto Básico é vinculado diretamente à vigência 

do Contrato de Gestão nº 351/2019 firmado entre o INSTITUTO ACQUA – AÇÃO, CIDADANIA, 

QUALIDADE URBANA E AMBIENTAL e o GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, por intermédio da 

Secretaria de Saúde do Estado da Paraíba, que está aprazado para 28/12/2019.  

b. A vinculação aqui referida impõe a extinção simultânea, sem comunicação de aviso 
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prévio, do contrato que decorrer do presente Termo de Referência, pela não 

renovação/prorrogação ou pela rescisão, independente do motivo, do Contrato de Gestão nº 

0351/2019. 

 

10.   DISPOSIÇÕES GERAIS: 

a. Não será admitida a subcontratação do objeto deste Termo de Referência, sem 

autorização do CONTRATANTE; 

b. As empresas interessadas obrigatoriamente deverão realizar visita técnica ao HOSPITAL 

ESTADUAL DE EMERGÊNCIA E TRAUMA SENADOR HUMBERTO LUCENA e Unidade de 

Retaguarda – HTOP, mediante prévio agendamento, através do telefone nº 3216-5750. 

c. Na execução do contrato, a Contratada deverá observar os padrões estabelecidos pelo 

Ministério da Saúde bem como as normas vigentes pertinentes, sempre quando aplicáveis 

especialmente as enunciadas a seguir: 

 

▪ Resolução RDC nº. 50: – Dispõe sobre o Regulamento Técnico para planejamento, 

programação, elaboração e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos 

assistenciais de saúde – Ministério da Saúde/ANVISA, 21/02/2002;    

▪ Resolução RDC nº 307: – Altera a Resolução - RDC nº 50 de 21/02/2002. – ANVISA, 

14/11/2002;  

▪ Resolução RDC nº. 69: Dispõe sobre as Boas Práticas de Fabricação de Gases Medicinais 

– Ministério da Saúde/ANVISA, 01/10/2008;  

▪ Resolução RDC nº. 70: – Dispõe sobre a notificação de Gases Medicinais – Ministério da 

Saúde/ANVISA, 01/10/2008;  

▪ Resolução do Conselho Federal de Medicina nº 1.355/92;  

▪ NBR 13.587 e NBR 12.188 - Sistemas centralizados de oxigênio, ar óxido nitroso e vácuo 

para uso medicinal em estabelecimentos assistenciais de saúde – 2003 / ABNT;  

▪ SBA – SOCIEDADE BRASILEIRA DE ANESTESIOLOGIA, quanto a ISO – 8573 classe 1.4.1. O 

gerador de oxigênio atende o parâmetro mínimo de 92% estabelecido pela resolução nº 
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1.355/92;  

▪ NR 13 - Caldeiras e Vasos de Pressão – TEM;  

▪ NR 32 - Segurança e Saúde no trabalho em serviços de saúde – MTE, 2005. 

 

 

 


